	VICE-PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL, S.R. DA HABITAÇÃO E EQUIPAMENTOS
Despacho n.º 499/2008 de 30 de Maio de 2008


Nos termos do n.º 2 do artigo 14.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 14/2006/A, de 16 Março, conjugado com o Decreto Regional n.º 17/82/A, de 11 de Agosto, é autorizada a permuta do prédio rústico, com uma área de 4.306,00 m2, sito à Rua do Cabo Branco, freguesia e concelho de Madalena, inscrito na matriz predial rústica sob o artigo n.º 9408, propriedade da Região Autónoma dos Açores, descrito na Conservatória do Registo Predial de Madalena com o n.º 3051/Madalena, pelo prédio rústico com a área de 5.808,00 m2, sito à Rua das Sete Cidades, freguesia e concelho de Madalena, inscrito na matriz predial rústica no artigo n.º 8387 e descrito na Conservatória do Registo Predial de Madalena com o n.º 450/Madalena, averbado em nome da empresa Silva & Fernandes, Lda, por necessário à implantação de um loteamento de habitação social, delegando em Miguel António Moniz da Costa, Delegado da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos na Ilha do Pico, poderes para representar a Região Autónoma dos Açores na escritura de permuta.

7 de Abril de 2008. - O Vice-Presidente do Governo Regional, Sérgio Humberto Rocha de Ávila. - O Secretário Regional da Habitação e Equipamentos, José António Vieira da Silva Contente.
Permuta

Aos --- dias do mês de --- dois mil e oito, na Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos, perante mim, Rita de Sousa Guerra Borges Garcia, exercendo as funções de notária privativa desta Secretaria Regional, conforme poderes que me são conferidos pelo disposto no número quatro do artigo décimo do Decreto Regulamentar Regional número doze barra noventa e oito barra A, de seis de Maio, (Decreto Regulamentar Regional n.º 12/98/A, de 06 de Maio), compareceram como outorgantes.

Em primeiro lugar: Miguel António Moniz da Costa, solteiro, maior, natural da freguesia de S. Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, titular do Bilhete de Identidade n.º 10101306, emitido pelos S.I.C. de Angra do Heroísmo, aos vinte e dois dias do mês de Setembro de dois mil e seis, com domicílio necessário na Rua Carlos Dabney, n.º 23, freguesia e concelho de Madalena, exercendo o cargo de Delegado da Secretaria Regional da Habitação e Equipamentos da Ilha do Pico, em nome e representação da Região Autónoma dos Açores, com o NIPC 512 047 855, conforme poderes que lhe são conferidos por despacho conjunto do Vice-Presidente do Governo Regional e do Secretário Regional da Habitação e Equipamentos, datado de sete de Abril de dois mil e oito.

Em segundo lugar: Hélder Pinheiro Fernandes, casado, natural da freguesia de Calheta de Nesquim, concelho de Lages do Pico, titular do Bilhete de Identidade n.º 1102426, emitido pelos S.I.C. de Angra do Heroísmo, aos cinco dias do mês de Novembro de dois mil e um, com o NIF 104 452 609, com domicílio profissional na sede da empresa a seguir identificada, que outorga na qualidade de Gerente e em representação da sociedade por quotas Silva & Fernandes, Lda., matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Madalena, Ilha do Pico, com o NIPC 512 014 531, com sede na Rua Secretário Teles Bettencourt, n.º 8, freguesia e concelho de Madalena.
Verifiquei a identidade do primeiro outorgante por ser do meu conhecimento pessoal e a do segundo outorgante pelos documentos de identificação apresentados e a qualidade em que outorga, pela apresentação da certidão do registo comercial da Conservatória do Registo Comercial de Madalena, e Acta da Assembleia Geral, n.º 14, de vinte e oito de Fevereiro de mil novecentos e noventa e três, a qual lhe confere poderes bastantes para a realização do presente acto.

O primeiro outorgante, na qualidade em que outorga, permuta com o segundo outorgante, em propriedade plena, livre de quaisquer ónus ou encargos, pelo valor de € 94.600,00 (noventa e quatro mil e seiscentos euros), o prédio rústico com a área de 4.306,00 m2, sito à Rua do Cabo Branco, freguesia e concelho de Madalena, inscrito na matriz predial rústica sob o artigo n.º 9408, com o valor patrimonial de € 2,34 (dois euros e trinta e quatro cêntimos), e descrito na Conservatória do Registo Predial de Madalena sob o n.º 3051/Madalena, com registo de aquisição a favor do primeiro outorgante, efectuado pela inscrição G-1, Ap. 01, de trinta de Agosto de dois mil e dois. 

O segundo outorgante permuta com a Região Autónoma dos Açores, aqui representada pelo primeiro outorgante, em propriedade plena, livre de quaisquer ónus ou encargos, pelo valor de € 84.300,00 (oitenta e quatro mil e trezentos euros), o prédio rústico com a área de 5.808,00 m2, sito à Rua das Sete Cidades, freguesia e concelho de Madalena, inscrito na matriz predial rústica sob o artigo n.º 8387, com o valor patrimonial de € 61,59 (sessenta e um euros e cinquenta e nove cêntimos), e descrito na Conservatória do Registo Predial de Madalena sob o n.º 450/Madalena, com registo de aquisição a favor do segundo outorgante, efectuado pela inscrição G-3, Ap. 01, de trinta de Maio de dois mil e sete, e que o prédio se destina à implantação de um loteamento de habitação social.

Disseram, ainda, todos os outorgantes que, por haver diferença no valor atribuído aos bens permutar, é pago ao primeiro outorgante, a quantia de € 10.300,00 (dez mil e trezentos euros), conforme guia de receita n.º ---, de --- de --- de dois mil e oito.

Verifiquei:

- As referências matriciais de ambos os prédios pelas respectivas certidões de teor impressas no Serviço de Finanças de Madalena em dezanove de Março de dois mil e oito, e as registrais por duas certidões de teor das descrições e das inscrições em vigor, emitidas pela competente Conservatória do Registo Predial em vinte de Março de dois mil e oito.

O presente acto foi feito no interesse da Região Autónoma dos Açores estando, por isso, isento do Imposto Municipal sobre as Transmissões Onerosas de Imóveis, nos termos da alínea a) do artigo sexto do respectivo código, aprovado pelo Decreto-Lei número duzentos e oitenta e sete barra dois mil e três, de doze de Novembro (Decreto-Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro), assim como do imposto do selo, nos termos da alínea a) do artigo sexto do Código do Imposto do Selo, aprovado pela Lei número cento e cinquenta barra noventa e nove, de onze de Setembro, (Lei n.º 150/99, de 11 de Setembro), alterado pelo Decreto-Lei número duzentos e oitenta e sete, barra dois mil e três, de doze de Novembro (Decreto -Lei n.º 287/2003, de 12 de Novembro).

Esta escritura foi lida aos outorgantes e aos mesmos foi explicado o seu conteúdo em voz alta e na presença simultânea destes, que comigo a vão assinar.

O primeiro outorgante,
O segundo outorgante,

A notária privativa
